
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO
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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0083857-44.2012.815.2001. 
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante        : Telemar Norte Lesta S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior e outros.
Apelado         : Gleudson Silva Farias.

APELO  PROTOCOLADO
POSTERIORMENTE.   INTERPOSIÇÃO  DE
DUAS  APELAÇÕES  PELA  MESMA  PARTE.
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.

-  Protocolando  dois  recursos  de  apelação  contra  a
mesma sentença, o ora recorrente feriu os princípios
da  unirrecorribilidade  recursal  e  da  preclusão
consumativa, devendo ser recebido somente o recurso
primeiramente  interposto,  não  merecendo,  portanto,
ser  conhecido o presente recurso por  esta  Corte  de
Justiça.

APELAÇÃO  CÍVEL  PROTOCOLADA
PRIMEIRAMENTE.  IMPUGNAÇÃO  À
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR  PERDA DO
OBJETO EM VIRTUDE DO JULGAMENTO DA
AÇÃO  PRINCIPAL.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  PROSSEGUIMENTO  DO
INCIDENTE  PARA ANÁLISE DO BENEFÍCIO
CONCEDIDO.  INDEPENDÊNCIA  COM
RELAÇÃO  À  OUTRA  DEMANDA.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 

− É  cediço  que  o  incidente  de  impugnação  à
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assistência  judiciária  gratuita  tem  como  objeto  a
justiça ou não do beneficiário ser contemplado com a
gratuidade,  por  ser  pobre  na  forma  da  lei.  Sua
finalidade é contestar essa condição, não guardando
qualquer  pertinência  com  a  existência  ou  não  do
direito alegado na demanda principal.

− Proposta  a  ação  incidental  de  impugnação  à
assistência  judiciária  gratuita  no  curso  da  ação
principal, como ocorreu na espécie, a extinção desta
não implica, de forma alguma, na extinção daquela,
que  é  independente  e  deve,  pois,  prosseguir  até  o
julgamento final, razão pela qual deve ser anulada a
sentença. 

− Caracteriza-se,  assim,  o  interesse  da
impugnante no prosseguimento do incidente, de modo
a ver examinada a questão da manutenção, ou não, do
benefício  deferido  ao  impugnado  na  demanda
principal.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  não conhecer do segundo apelo e dar provimento ao primeiro, nos
termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  156/164) interposta  por
Telemar Norte Leste S/A, hostilizando sentença oriunda do Juízo da 9ª Vara
Cível  da  Comarca  da Capital  que,  nos  autos  da  Impugnação à  Gratuidade
Judiciária ajuizada em face de Gleudson Silva Farias, extinguiu o processo
sem resolução  de  mérito  ante  o  reconhecimento  da  perda  do  ojbeto,  nos
seguintes termos:

“Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
EXAME DO MÉRITO, nos termos do art. 267, inciso
VI, do Código de Processo Civil. Custas já quitadas.
Com o trânsito  em julgado,  arquivem-se  os  autos,
com  baixa  na  distribuição  e  observância  das
cautelas legais”. (fls. 33).

Inconformada,  a  impugnante interpôs  Recurso  Apelatório,
protocolada em 13/02/2013 (fls. 156/164), alegando que não caberia extinção
sem resolução do mérito da presente demanda, porquanto o impugnado pode
se beneficiar da assistência judiciária na ação principal.

Ainda  ressalta  que  o  recorrido  é  empresário,  proprietário  de
diversos veículos e reside em área nobre da Capital paraibana, não podendo,
por isso, ser considerado pobre na forma da lei.

Finalmente, assevera que o impugnado tem condições de arcar
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com as custas e despesas processuais, razão pela qual merece ser afastado o
benefício da justiça gratuita.

Embora  devidamente  intimada  para  ofertar  contrarrazões,  a
parte contrária deixou transcorrer o prazo in albis sem manifestação.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  146/148),  opinando pelo  prosseguimento do feito  sem
manifestação meritória.

Às  fls.  34/44,  foi  juntada  Apelação  Cível  interposta  pela
Telemar Norte Leste S/A protocolada em 09/05/2013 com as mesmas razões
daquele anteriormente protocolado.

É o relatório.

VOTO.

Da apelação cível de fls. 34/44:

Preliminarmente,  qualquer  que  seja  o  tipo  de  peça
procedimental,  para  que  o mérito  posto em discussão  pela  parte  possa  ser
analisado,  cumpre,  desde  logo,  verificar  a  existência  dos  pressupostos
processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados  genericamente  como
pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir
se  estão  presentes  os  requisitos  formais  do  recurso,  os  quais  são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
Dentre os primeiros, encontramos a exigência do cabimento, da legitimidade,
do interesse e  da inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de
recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da  tempestividade  na
interposição recursal; a devida prova do preparo; bem como se há regularidade
formal no conteúdo da irresignação.

Pois bem, compulsando detidamente estes autos, vê-se que o
apelo de fls. 34/44 é manifestamente inadmissível, em razão de consubstanciar
inconformismo posterior à interposição do primeiro recurso contra o mesmo
decisum, não ultrapassando, pois, o juízo de admissibilidade recursal. 

Nestas circunstâncias, protocolando dois recursos de apelação
contra  a  mesma  sentença,  o  ora  recorrente  feriu  os  princípios  da
unirrecorribilidade recursal e da preclusão consumativa, devendo ser recebido
somente  o  primeiro  recurso  interposto,  não  merecendo,  portanto,  ser
conhecido o presente recurso por esta Corte de Justiça.

A respeito da preclusão consumativa, é importante a transcrição
das esclarecedores lições doutrinárias de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
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Andrade Nery:

"4. Preclusão  consumativa.  Diz-se  consumativa  a
preclusão, quando a perda da faculdade de praticar
o ato processual decorre do fato de já haver ocorrido
a oportunidade para tanto, isto é, de o ato já haver
sido praticado e, portanto, não poder tornar a sê-lo.
Exemplos: a) se a parte apelou no 3.º dia do prazo,
já  exerceu  a  faculdade,  de  sorte  que  não  poderá
mais recorrer ou completar seu recurso, mesmo que
ainda não se tenha esgotado o prazo de quinze dias
(...)” (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade
Nery, na obra Código de Processo Civil comentado.
9ª  edição,  Editora  Revista  dos  Tribunais,  pp.
388/389). (grifo nosso).

Sobre  o  princípio  da  singularidade,  oportuno  transcrever  a
doutrina do mesmo processualista:

“No sistema do CPC brasileiro vige o princípio da
singularidade dos recursos, também denominado de
princípio  da  unirrecorribilidade,  ou  ainda  de
princípio da unicidade, segundo o qual,  para cada
ato judicial recorrível há um único recurso previsto
pelo  ordenamento,  sendo  vedada  a  interposição
simultânea ou cumulativa de mais outro visando a
impugnação do mesmo ato judicial. 
Previsto expressamente no código anterior (CPC/39
809 parte  final),  a  subsistência  desse  princípio no
direito vigente decorre da interpretação sistemática
que se  faz  do CPC 496,  que  enumera os  recursos
admissíveis  pelo código,  e  da correlação que deve
existir entre o CPC 162 e o CPC 504, 513, e 522. De
sorte  que,  ao  definir  os  atos  decisórios  do  juiz,
estipulando  o  cabimento  de  determinado  recurso
para  cada  qual,  o  CPC  adotou  o  princípio  da
singularidade. 
(Nery Junior, Nelson. Teoria Geral dos Recursos. – 6
Ed.  Atual.,  Ampl.  e  Reform.  – São Paulo:  Editora
Revista dos Tribunais, 2004. – Recursos no Processo
Civil; 1, pp. 119 e 135). (grifo nosso).

No  mesmo  sentido,  revela-se  firme  o  entendimento  dos
Tribunais Superiores, consoante se infere do seguinte julgado:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A
MESMA  DECISÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  NÃO
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CONHECIMENTO.  1.  É  intempestivo  o  recurso
interposto em data anterior à publicação do acórdão
recorrido.  Precedentes.  2.  Exercido  o  direito  de
recorrer  através  da  primeira  interposição,  a  parte
não pode inovar suas razões em nova peça recursal,
em face da preclusão consumativa. 3. A interposição
de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
caracteriza  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade  ou  da  singularidade.  4.
Embargos rejeitados.” (STF. RE 421960 AgR-ED /
RS - RIO GRANDE DO SUL. Rel. Min. Eros Grau. J.
em 26/06/2007). (Grifo nosso).

A  jurisprudência  pátria  segue  o  mesmo  caminho,  senão
vejamos:

“AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CONEXÃO.  SENTENÇA  ÚNICA.
JULGAMENTO CONJUNTO.  INTERPOSIÇÃO DE
DUAS  APELAÇÕES  PELA  MESMA  PARTE.
IMPOSSIBILIDADE.  UNIRRECORRIBILIDADE.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO
RECEBIMENTO  DA  SEGUNDA  APELAÇÃO.  I.
Tratando-se de ação de busca e apreensão e de ação
revisional fundamentadas no mesmo contrato, deve
ser  reconhecida  a  conexão  entre  elas,  bem como
ocorrer  o  julgamento  conjunto  das  ações,  fins  de
evitar decisões contraditórias. Inteligência dos arts.
103 e 105, do CPC. II. A ação revisional e a ação de
busca e apreensão foram julgadas conjuntamente,
por uma única sentença. O agravante interpôs dois
recursos de apelação, um em cada processo, o que
fere  o  princípio  da  unirrecorribilidade  recursal,
incidindo  a  preclusão  consumativa  quanto  à
segunda apelação, mesmo que os recursos tenham
fundamentos  distintos.  Logo,  correto  o  não
recebimento do segundo apelo, interposto na ação de
busca  e  apreensão.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  (Agravo  Nº  70057523888,  Décima
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em
19/12/2013).  (TJ-RS  -  AGV:  70057523888  RS  ,
Relator:  Jorge  André  Pereira  Gailhard,  Data  de
Julgamento:  19/12/2013,  Décima  Quarta  Câmara
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
23/01/2014). (grifo nosso).

“PROCESSO  CIVIL  -  AÇÃO  CAUTELAR  E
PRINCIPAL  -  JULGAMENTO  SIMULTÂNEO  -
SENTENÇA  ÚNICA  -  UM  SÓ  RECURSO  DE
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APELAÇÃO RESPEITANTE A AMBOS OS FEITOS -
PEDIDO DE DESAPENSAMENTO INDEFERIDO.
1- HAVENDO UMA SÓ SENTENÇA, O RECURSO
DE APELAÇÃO TAMBÉM HÁ DE SER ÚNICO,
ANTE  O  PRINCÍPIO  DA  UNICIDADE.  2-  A
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  DE  APELAÇÃO
IMPEDE  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
SENTENÇA  EM  RELAÇÃO  AOS  DOIS  FEITOS
QUE,  CONJUNTAMENTE,  SERÃO  APRECIADOS
PELO  TRIBUNAL,  ANTE  A  DEVOLUÇÃO  DE
TODAS  AS  QUESTÕES  DISCUTIDAS  PELAS
PARTES,  SEJAM  REFERENTES  À  AÇÃO
CAUTELAR OU À AÇÃO PRINCIPAL. 3- O FATO
DE  NÃO  TER  O  APELANTE  MENCIONADO  O
NÚMERO  DOS  AUTOS  DO  PROCESSO
CAUTELAR NÃO SIGNIFICA QUE, EM RELAÇÃO
A ESTE, TENHA A SENTENÇA TRANSITADO EM
JULGADO,  MESMO  PORQUE  EVENTUAL
REFORMA DESTA IMPLICARÁ EM REFORMA DO
PEDIDO  DEDUZIDO  NO  FEITO  CAUTELAR.
PEDIDO DE DESAPENSAMENTO QUE SE NEGA.
4- AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO (TJ-DF
-  APC:  20040110744676  DF  ,  Relator:  MARIA
BEATRIZ  PARRILHA,  Data  de  Julgamento:
21/11/2007,  4ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:
DJU 29/11/2007 Pág. : 96). (grifo nosso).

Dessa forma, não conheço da apelação de fls. 34/44.

Da apelação de fls. 156/164:

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Consoante  relatado,  pretende  a  recorrente,  através  desta
irresignação apelatória, a reforma do julgado, sob o argumento de que  não
caberia  a  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  porquanto  o
impugnado pode se beneficiar da assistência judiciária na ação principal.

Ainda  ressalta  que  o  recorrido  é  empresário,  proprietário  de
diversos veículos e reside em área nobre da Capital paraibana, não podendo,
por isso, ser considerado pobre na forma da lei.

Inicialmente, consigno que desacertada a decisão de primeiro
grau.

É cediço que o incidente de impugnação à assistência judiciária
gratuita tem como objeto a justiça ou não do beneficiário ser contemplado com
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a gratuidade, por ser pobre na forma da lei. Sua finalidade é contestar essa
condição, não guardando qualquer  pertinência  com a existência  ou não do
direito alegado na demanda principal.

Por isso, a impugnação deve ser julgado precedentemente, ou
concomitantemente  com  a  sentença  do  processo  em  que  se  pretende
determinado  direito,  já  que  somente  nesta  o  juiz  poderá  determinar  a
suspensão ou não da exigibilidade da verba decorrente da sucumbência, caso o
beneficiário seja vencido na ação.

In  casu, compulsando os  presentes  autos  e  os  processos  em
apenso, infere-se que o MM Juiz de base extinguiu as ações de exibição de
documentos e de cobrança sem apreciação do mérito.

Ora, como bem pontuado pelo recorrente, a extinção do feito
principal  não  determina  a  perda  do  objeto  do  incidente  de  impugnação  à
concessão da gratuidade de justiça, especialmente no caso, em que os encargos
do processo não foram imputados ao impugnado/autor, por força da gratuidade
deferida nos autos principais.

Caracteriza-se,  assim,  o  interesse  da  impugnante  no
prosseguimento  do  incidente,  de  modo  a  ver  examinada  a  questão  da
manutenção,  ou  não,  do  benefício  deferido  ao  impugnado  na  demanda
principal.

De outra maneira, a ação principal se extinguiu, mas a questão
da gratuidade subsiste, e deve ser apreciada.

A jurisprudência pátria já se manifestou sobre o assunto, como
pode ser visto dos arestos abaixo ementados:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  IMPUGNAÇÃO  AO
DEFERIMENTO  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
EXTINÇÃO DA AÇÃO PRINCIPAL. EXTINÇÃO DO
INCIDENTE. SENTENÇA ANULADA. ART. 515 § 3º
DO  CPC.  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
DEMONSTRAÇÃO  DA  CONDIÇÃO
ECONÔMICO/FINANCEIRA  DO  IMPUGNADO.
BENEFÍCIO  REVOGADO.  
Sentença desconstituída com base no art. 515, § 3º,
do  CPC,  julgando  o  mérito  da  impugnação.  
A  extinção  da  ação  principal,  em  que  deferido  o
benefício da Assistência Judiciária Gratuita à parte
impugnada,  não  é  razão  para  a  extinção,  sem
resolução do mérito, do incidente de impugnação à
benesse  legal.  
Impõe-se  a  revogação  da  assistência  judiciária
quando demonstrado nos autos que o beneficiário é
profissional  em  atividade  e  possui  disponibilidade
financeira  para  suportar  os  custos  processuais”.
(TJMG,  Apelação  Cível   1.0024.12.157704-3/001,

Apelação Cível nº 0083857-44.2012.815.2001.                         7



Relator(a): Des.(a) Amorim Siqueira , 9ª CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  26/11/2013,  publicação  da
súmula em 02/12/2013) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INCIDENTE  DE
IMPUGNAÇÃO  À  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO
DA  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  DECISÃO  DE
EXTINÇÃO DO INCIDENTE, RECONHECENDO A
PERDA  SUPERVENIENTE  DO  SEU  OBJETO,
FACE  À  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.
RECURSO DA IMPUGNANTE.
A extinção do feito principal não determina a perda
do objeto do incidente de impugnação à concessão
da gratuidade de justiça, especialmente no caso, em
que  os  encargos  do  processo  foram imputados  ao
impugnado,  restando  suspensa  a  exigibilidade  por
força  da gratuidade deferida  nos  autos  principais.
Interesse  do  impugnante  no  prosseguimento  do
incidente.  Consequente  desconstituição  da decisão,
para  prosseguimento  do  incidente  no  juízo  de
origem”.(TJRS,  AC  nº  70045821766,  19ª  Câmara
Cível,  Rel.  Desª.  Mylene  Maria  Michel,  j.  em
22/05/2012).  

Considerando  que  não  houve,  contudo,  nem  mesmo
oportunidade para a apresentação de resposta pela parte contrária no incidente,
resulta inviável o exame do mérito do incidente neste Tribunal, de modo que
se impõe a desconstituição da decisão recorrida, com o retorno dos autos ao
juízo  de  origem,  para  o  prosseguimento  do  incidente  de  impugnação  à
gratuidade de justiça.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO APELO de fls. 34/44 e
passo  a  CONHECER  DA APELAÇAO de  fls.  156/164,  DANDO-LHE
PROVIMENTO para  desconstituir  a  sentença  combatida  e  determinar  o
retorno  dos  autos  à  origem  para  processamento  e  julgamento  do  presente
incidente. 

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para
substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira)
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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